O colapso das creches brasileiras

Anuncia-se para breve a execução de dois golpes fatais no elo mais frágil e vulnerável da sociedade: as crianças de 0 a 3 anos de idade das camadas mais pauperizadas, moradoras das favelas, invasões e bairros populares deste imenso e tão desigual país. Nos bastidores do poder e no seio das corporações, estão sendo preparados dois cortes de financiamento, aplicáveis aos três níveis de governo, que retirarão das creches, de um lado, as verbas da educação e, de outro, os parcos recursos da assistência social que ainda conseguem chegar até as paupérrimas associações comunitárias, até os convênios com entidades filantrópicas e confessionais e até mesmo às creches e centros de educação infantil públicos que atendem crianças menores de 4 anos de idade.

Na área educacional, a proposta do novo fundo – Fundeb – que se propõe em substituição ao Fundef (vigente desde 1998 para financiar o ensino fundamental de 7 a 14 anos), inicialmente apresentado como solução à falta de financiamento específico para a educação infantil, eliminará de seu escopo o financiamento das creches para crianças de 0 a 3 anos, em flagrante desrespeito à Constituição e à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, que definem a educação básica em três etapas, a primeira sendo a educação infantil em creches e pré-escolas para crianças de 0 a 6 anos de idade. A Proposta de Emenda Constitucional, na Casa Civil desde a primeira semana de maio deste ano, não explicita esse corte. Porém, o projeto de lei que está sendo preparado no governo federal, que define as bases de cálculo para a repartição do Fundeb entre as três etapas do ensino básico, exclui as crianças de 0 a 3 anos desse financiamento, sinalizando às prefeituras a pouca importância que os tomadores de decisão conferem à criança pequena de baixa renda, que constitui o maior segmento da população que bate às portas das creches públicas, conveniadas e comunitárias pelo país afora.

Ao mesmo tempo, os Conselhos municipais, estaduais e o Conselho Nacional de Assistência Social articulam-se para suspender o repasse de verbas para o atendimento em creches, os míseros 17 reais por criança/mês em tempo integral que, quando não atrasam, chegam até as crianças das camadas mais pobres dos bairros pior servidos de programas sociais dos municípios brasileiros. Alegando que agora a responsabilidade pelas creches é do setor educacional, a área de assistência social prepara um novo programa para colocar no lugar das creches, a educação de mães, que receberão semanal ou quinzenalmente aulas de como educar seus filhos. Com essa justificativa, muitas creches comunitárias já foram fechadas em estados como o Ceará e outras já receberam o aviso de que seus subsídios mensais por criança serão cortados se não aderirem ao novo programa.

Em encontro realizado no Rio de Janeiro no último dia 11 de maio, a Comissão Internacional da Unesco e da OCDE em visita ao Brasil, que prepara um diagnóstico e recomendações para a política de educação infantil em nosso país, ouviu de uma líder comunitária da Baixada Fluminense, integrante do Fórum Estadual de Educação Infantil daquele estado, a seguinte frase: “ninguém quer nós”.

Como tantas outras, a creche comunitária que ela coordena surgiu da luta de moradoras pobres de um subúrbio de uma grande cidade, sobrevive graças ao trabalho voluntário e à solidariedade dessa população desprovida de tudo, sendo que o único subsídio público que recebia até agora eram os 17 reais por criança/mês da assistência social. Nessa creche, tal como ocorre na maioria delas, existe uma lista de espera, com os nomes de mães que não encontram onde deixar seus filhos pequenos durante suas longas jornadas de trabalho em bairros distantes e aguardam a abertura de novas vagas.

A elas e a seus filhos pequenos, a Constituição prometeu o acesso a creches, definindo o direito da criança à educação e ao cuidado. Por esse direito lutaram os movimentos sociais das décadas de 70 e 80, reunindo-se nas paróquias, nas associações de bairro, nos sindicatos. Marcharam mulheres, mostrando que a responsabilidade pela educação das novas gerações não é só da mãe. Assim mesmo, os indicadores sociais continuam apontando que as crianças pequenas das famílias mais pobres, especialmente as negras, são aquelas que recebem a fatia menor da renda nacional e possuem o menor acesso às políticas sociais no país. Justamente desse elo mais fraco, com limitada voz e quase invisível aos olhos da opinião pública, é que será tirado o pouco que ainda lhe chega.






São Paulo, 13 de junho de 2005

Maria Malta Campos






Fúlvia Rosemberg

Pesquisadoras da Fundação Carlos Chagas e Professoras da PUC/SP.

1
2

